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Zona I - Aba­e­te­tu­ba, Ana­nindeua, Ara­pa
ri, Barca­re­na, Be­lém, Be­ne­vides, Bra­gança, 
Ca­pa­ne­ma, Ca­pitão Poço, Casta­nhal, Con
córdia, Dom Eliseu, Iga­ra­pé-Miri, Irituia, 
Itinga, Mãe do Rio, Moju, Mosqueiro, Nova 
Timboteua, Ou­rém, Pa­ra­gominas, Qua­tro 
Bocas, Sa­linas, Santa Iza­bel, Santa Lu­zia do 
Pa­rá, Santa Ma­ria, São Miguel do Gua­má, 
Tailândia, Tomé-Açu, Ulia­nópolis e Vigia.

      Dias úteis	R$ 2,00             
      Domingo  	R$ 4,00

Zona II - Almeirim, Alta­mira, Pa­rau­a­pe
bas, Conceição do Ara­guaia, Ma­ra­bá, Monte 
Ale­gre, Monte Dou­ra­do, Portel, Porto de Moz,  
Re­denção, Sou­re, Ourilândia do Norte, Tu­cu
mã, Tu­cu­ruí, Xingua­ra, Ju­ru­ti, Santa­rém, 
Itaitu­ba, Oriximiná e Óbidos.

      Dias úteis 	R$ 2,50 
    Domingo   	R$ 4,50

­Zona III - Bra­sília (DF), São Lu­ís, Te­re­sina, Re
cife, Tocantins, Forta­le­za, Ma­na­us e Boa Vista.

     Dias úteis 	R$ 3,00	
    Domingo   	R$ 6,00

Zona IV - De­ma­is Esta­dos

      Dias úteis	 R$ 4,50	
      Domingo  	R$ 9,00

­Zona V - Ma­ca­pá

      Dias úteis	 R$ 3,00	
      Domingo	 R$ 6,00
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Origem das 
Colônias 
de Pescadores
Sérgio Cardoso de Moraes

Por que a maioria das categorias de 
trabalhadores se organizam em 
Sindicatos e somente os pescadores 

artesanais em colônias? As primeiras 
colônias de pescadores do Brasil foram 
fundadas a partir de 1919, implemen-
tadas pela Marinha de Guerra. Dois 
grandes fatores contribuíram para es-
sa investida do Estado: primeiro, o país 
começou o século XX importando pei-
xes, apesar de possuir um vasto litoral 
e uma diversidade de águas interiores; 
segundo e mais importante, após a Pri-
meira Guerra Mundial (1914-1917) au-
mentou o interesse do Estado na defesa 
do extenso litoral brasileiro. 

O termo colônia significa agrupa-
mento, aglomerado. Foi isto que a Mari-
nha fez, agrupou os pescadores em fun-
ção de seus interesses. No ano de 1919 
teve início a Missão do “Cruzador José 
Bonifácio”, grande embarcação da Ma-
rinha que tinha à frente o Comandante 
Frederico Villar, a quem foi designada 
a tarefa de organizar os pescadores do 
Brasil. A embarcação saiu do Rio de Ja-
neiro com destino a Belém do Pará, por 
onde começaram a ser criadas as pri-
meiras colônias.

O discurso instituído para fundar as 
colônias baseou-se na defesa nacional, 
pois ninguém melhor que os pescado-
res conhecem os “segredos” de rios e 
mares. Os conhecimentos, adquiridos e 
sistematizados durante décadas, eram 
de interesse da Marinha. Eles detêm um 
mapa mental sobre a geografia do lugar, 
conhecem rios, furos, canais, atalhos, 
lugares rasos e fundos que eram de in-
teresse do Estado. O lema adotado pela 
Marinha para a fundação das colônias 
foi: “Pátria e Dever”. 

O primeiro estatuto das colônias de 
pescadores data de 1º de janeiro de 1923, 
proveniente da Marinha. As colônias 
eram definidas como “agrupamento de 
pescadores ou agregados associativos”. 
Para poder pescar os pescadores eram 
obrigados a se matricular nas colônias.

Em 1920 foi criada a Confederação 
dos Pescadores do Brasil. Até então, as 
relações instituídas entre pescadores e 
Estado se caracterizavam pelo paterna-
lismo e assistencialismo. No processo de 
“conquista” da confiança dos pescado-
res, o Estado prestou serviços gratuitos 
em embarcações, doou redes, ofereceu 
serviços de saúde, além de ter criado 
algumas escolas para os filhos dos pes-
cadores, denominadas de Escoteiros do 
Mar, com finalidade de militarização e 
treinamento para os jovens.

Na década de 1930, com a instituição 
do Estado Novo na era Vargas, a organi-
zação dos pescadores passou por algu-
mas mudanças. Através do Decreto nº 
23.134/33, foi criada a Divisão de Caça 
e Pesca, cujo objetivo seria gerenciar a 
pesca no país. Os pescadores deixaram 
de estar subordinados ao Ministério da 
Marinha e passaram para controle do 
Ministério da Agricultura. Este elaborou 
o primeiro Código de Pesca, em janeiro 
de 1934, subordinando os pescadores à 
Divisão de Caça e Pesca. 

Com o advento da Segunda Guerra 
Mundial (1939-1945), novas mudanças 
são introduzidas na organização dos 
pescadores artesanais. Através do De-
creto-Lei nº 4.890 de outubro de 1942, 
foi transferida a subordinação dos pes-
cadores do Ministério da Agricultura 
para o da Marinha. 

Na década de 1960 o novo Código 
de Pesca foi instituído em pleno regime 
militar, através do Decreto nº 221 de 
28 de fevereiro de 1967, estabelecendo 
normas para o exercício da atividade da 
pesca. A partir de então, a organização 
dos pescadores retornou para a tutela 
do Ministério da Agricultura, que insti-
tuiu um novo e único estatuto para to-
das as colônias de pescadores, através 
da Portaria nº 471 de 26 de dezembro 
de 1973.

No ano de 1985, a Confederação Na-
cional de Pescadores convocou as Fede-
rações Estaduais a realizar assembleias 
e eleger delegados para compor um gru-
po que foi denominado de “Movimento 
Constituinte da Pesca”, cuja finalidade 
foi apresentar propostas aos parlamen-
tares, reivindicando benefícios aos pes-
cadores. Após a promulgação da nova 
Constituição, em 5 outubro de 1988, as 
colônias foram equiparadas em seus di-
reitos sociais aos sindicatos de trabalha-
dores rurais, pois o artigo 8º trata exclu-
sivamente destas questões. As colônias, 
então, passaram a ter autonomia, sem a 
intervenção do Estado.
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A palavra “educação” tem senti-
do mais abrangente e profun-
do do que sonha a vã filoso-

fia dominante. Na origem latina, 
“educare” já refletia o entendi-
mento de congregar meios desti-
nados a preparar o indivíduo para 
o mundo, dotado de boas manei-
ras, disciplina comportamental, 
relações civilizadas e valores mo-
rais. No campo da filosofia, coube 
ao pedagogo francês René Hubert 
(1885-1954) classificar a educação 
como um conjunto de ações de 
efeitos sociais, econômicas, cul-
turais e políticas de uma nação.

Tais conceituações se materia-
lizam na constatação das conse-
quências danosas que políticas 
públicas descompromissadas 
com a formação educacional po-
dem causar ao contexto da cida-
dania e da nacionalidade. Frustra, 
assim, quem acreditou na “Pátria 
Educadora”, enfatizada no dis-
curso presidencial como lema 
do novo mandato, agravada pela 
turbulência no “Pronatec”, outra 
bandeira desfraldada durante a 
campanha reeleitoral, por isso 
também engrossando os protes-
tos que prometem voltar às ruas 
neste domingo.

Práticas bem sucedidas em 
vários países têm referenciado a 
educação como fundamental ao 
desenvolvimento social e econô-
mico, do que o melhor exemplo 
vem da Coréia do Sul, campeã nos 
saltos de qualidade em todos os 
critérios de avaliação. No Brasil, 
entretanto, programas sazonais 
são sacrificados ou paralisados 
por gestões rivais, deixando jo-
vens entregues a uma espécie de 
“salve-se quem puder”, ao mesmo 
tempo em que professores e ins-

tituições sofrem cortes de recur-
sos, atualmente da ordem de 14 
bilhões de reais.

Isso explica porque os corea-
nos ocupam o 5º lugar, enquanto 
o Brasil patina no 58º entre as 65 
economias avaliadas. Falta um 
projeto consistente de educação 
nacional continuado capaz de ti-
rar o país da classificação “ruim” 
do ensino fundamental ao supe-
rior. Pelo contrário, a desconti-
nuidade tem sepultado iniciativas 
promissoras, como o tempo inte-
gral dos CIACs de Brizola, no Rio, 
copiados pelos CIEPs de Collor e 
pelas apelidadas “Escolas de la-
ta” da gestão de Marta Suplicy em 
São Paulo, assim chamadas por 
terem revestimento de zinco.

A carência educacional de um 
povo produz seus efeitos noci-
vos em todo o funcionamento 
da sociedade e repercute nos di-
ferentes segmentos estruturais 
do país. São mais evidentes no 
mau desempenho de candidatos 
nos concursos, onde reprovações 
em massa refletem a falência 
educacional em todos os níveis. 
Está produzindo gerações sem 
a qualificação adequada para o 
exercício da própria cidadania, 
justificando a adequação dos exa-
mes seletivos às exigências com-
patíveis com as funções a que se 
destinam.

É entristecedor saber de for-
mados desprovidos de qualquer 
capacidade de escrever corre-
tamente, articular conteúdos e 
interpretar conteúdos, dificul-
tando a compreensão do todo. 
Resultados calamitosos do Enem 
significam apenas um detalhe do 
caos educacional, embora sejam 
assustadoras as 530 mil notas 

“zero” na prova de redação, ha-
bilidade básica para o raciocínio, 
formulação de ideias e coerência 
indispensáveis aos textos. Sequer 
escaparam 12% dos candidatos à 
correção das provas ao demons-
trarem despreparo para isso.

Consequências da má educa-
ção fazem parte do dia-a-dia co-
mum, no mau comportamento 
de protagonistas de toda espécie 
de males, ferindo leis e gerando 
prejuízos financeiros. Para on-
de quer que se olhe, haverá um 
malfeito característico da má 
formação em decorrência da ig-
norância como irmã gêmea da 
falta de educação. São os mesmos 
que fecham cruzamentos, furam 
filas, estacionam em locais proi-
bidos, desrespeitam instituições, 
ignoram elementares princípios 
éticos, denegrirem profissões e 
praticam a corrupção.

Enquanto a Pátria educadora é 
só promessa, governantes e legis-
ladores subvertem a ordem dos 
fatos, ao não matarem o mal pela 
raiz, como na polêmica redução 
da maioria penal a pretexto de 
combater a criminalidade. Esta-
tísticas oficiais mostram o envol-
vimento de menores em menos 
de 1% dos crimes, num país em 
que a falta de civilidade, um dos 
componentes do sistema educati-
vo, mata mais em tempos de paz 
do que as guerras e o terrorismo. 
Ainda duplicará a população do 
já superlotado sistema carcerário. 
Aonde vamos parar?
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Um roubo cinematográfico

Sou compelido a entrar na área 
de cinema deste jornal, onde 
pontifica a amiga Luzia Álva-

res, pela notícia surgida no meio 
da semana e certamente mais 
apropriada à página policial. Hou-
ve um grande roubo - que eu cha-
maria de espetacular, como um 
bom roteiro de cinema - de proje-
tores cinematográficos, no Rio de 
Janeiro. Antes de entrar nos deta-
lhes, acho pertinente revelar que 
minha vida sempre esteve ligada, 
umbilicalmente, à arte da exibição 
cinematográfica. Nasci dentro de 
uma casa exibidora, vale dizer de 
um cinema, onde minha família 
residia provisória e precariamen-
te, em aposentos contíguos a sala 
de projeção, no Cine Argus, em 
Castanhal, ano de 1947. Fiquei or-
gulhoso quando meus pais reve-
laram essa situação, a me ajudar 
a ser, até hoje, um cinemaníaco de 
carteirinha. E nasci à noite, em ple-
na projeção de um filme, vejam só 
a minha sina.

Ainda na linha da memória, 
meu pai foi um dos pioneiros da 
exibição cinematográfica a partir 
da região bragantina e, ao longo 
de mais de meio século, conseguiu 
montar um circuito cinematográ-
fico que se estendia pelos Estados 
do Pará, Amapá e Maranhão. Tal 
como aconteceu em todo o Brasil, 
os cinemas foram paulatinamente 
fechando e lá pelo final da década 

de 1990, tudo se extinguiu. Como 
é fácil de saber, só sobrexistem sa-
las exibidoras nos Shopings Cen-
ters, salvo raríssimas exceções em 
alguma capital, casos de Rio e São 
Paulo. Aproveitando a experiência 
e os arquivos familiares, estou con-
cluindo um livro sobre o assunto, 
que terá o titulo de “Memórias da 
Exibição Cinematográfica no Pará” 
e espero lançá-lo este ano.

Foi por esse envolvimento com 
a estrutura exibidora cinemato-
gráfica a minha perplexidade ante 
o roubo dos projetores, de origem 
belga, em números precisos de 21 
unidades, avaliados em 24 milhões 
de reais, ou seja, cerca de 200 mil 
reais cada projetor, uma fortuna. 
Para quem não conhece do assun-
to, o projetor é a peça principal 
da exibição cinematográfica, pro-
jetando na tela branca a película, 
que, no início do cinema, era feita 
de acetato (inflamável), em segui-
da sendo produzida em celulose, 
até ser substituída pela atual mí-
dia digital. Os projetores usavam 
carvões de pedra para a ilumina-
ção e, ao se modernizarem, passa-
ram a utilizar possantes lâmpadas 
elétricas, mais práticas e economi-
camente mais viáveis.

Meu pai tinha um cuidado es-
pecial  com os projetores e era ne-
cessário um grande malabarismo 
para conservá-los em boas condi-
ções, já que, embora de grandes 

dimensões, tinham peças muitos 
sensíveis, que ao menor choque 
físico prejudicavam a exibição. Era 
uma das partes mais caras daquela 
estrutura exibidora que eu conheci 
em criança. Daí minha perplexida-
de ao saber do roubo de 21 proje-
tores, todos novos. Em verdade, o 
projetor era um equipamento que 
nunca foi roubado de nenhum dos 
cinemas do papai. Ainda hoje, em 
Castanhal, há dois deles, de origem 
alemã, em permanente exposição, 
protegidos do tempo em espaço da 
Secretaria de Cultura do município, 
doados pela família. Por isso meu 
espanto em tomar conhecimento 
do insólito roubo de carga tão pre-
ciosa. Qual o seu destino final? Pro-
vavelmente os ladrões não sabiam 
sequer o que roubavam, embora 
tenham realizado uma ação bem 
organizada, dada a dimensão dos 
equipamentos. Eles certamente 
desconhecem a dificuldade de co-
mercializar o que surrupiaram. 
Os donos da empresa importado-
ra informaram terem clientes na 
região Sul. O cinema continua um 
mistério, tanto na ficção quanto na 
vida real. Pretendo esmiuçar esse 
assunto e trazer ao grande público. 
Aguardem!
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